
PREFEITURA Ss À O PAULO
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

São Roque, 12 de Maio de 2022

MEMORANDO Nº 63/2022 — DC

À Divisão de Contabilidade

A/C Sr. Lucas Silvestre Paula

Ref.: Criação de Ficha Orçamentária - Convênio Estadual Nº 101461/2022 — Pavimentação
Asfáltica e Drenagem na Rua José Lemes de Morais (FASE 2).

Prezado,

Venho através de este solicitar a gentileza em proceder a criação de ficha

orçamentária para a execução do convênio que trata da PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E

DRENAGEM NA RUA JOSÉ LEMES DE MORAIS (FASE 2) celebrado entre o Estado de São Paulo

por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Regional e o Município de São Roque.

Minuta de Convênio em anexo.

A PAVIMENTAÇÃOASFÁLTICA E DRENAGEM NA RUA JOSÉ LEMES DE MORAIS

(FASE 2) percorrerá uma extensão de 1.020 m, seguindo por uma área de 5.090,00 m?.

O valor total do convênio é de R$ 1.496.893,19 (Um milhão, quatrocentos e

noventae seis mil, oitocentos e noventae três reais e dezenove centavos) previsto o uso de R$

700.000,00 (Setecentos mil reais) — Fonte 2 - Recurso Estadual e R$10.000,00 (Dez mil reais) —

Fonte 1 - Recurso Próprio no exercício de 2022 eo restante da contrapartida, R$ 786.893,19

(Setecentos e oitentae seis mil, oitocentos e noventa e três reais e dezenove centavos) — Fonte

1- Recurso Próprio, para o exercício de 2023.

Estando a disposição para demais informaçõesque se fizerem necessárias,

Atenciosamente,  CRE

Eng.2Gabriela Lambiazzi Eng.º HaysaS. Tigre de Sousa
Chefe de Serviço Operacional Chefe de Divisão

Departamento de Planejamento Departamento de Planejamento
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTOREGIONAL.
GABINETE DO SECRETARIO

TERMO DE CONVÊNIO 101461/2022

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, ESTA POR SUA SUBSECRETARIA DE CONVÊNIOS COM MUNICÍPIOS E
ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS, E O MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE.

Aos 12 dias do mês de maio de 2022, o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria de Desenvolvimento
Regional, neste ato representada pelo Titular da Pasta, nos termos da autorização constante do Decreto nº 61 229, de
17 de abril de 2015, combinado com o Decreto nº 64.059, de 1º de janeiro de 2019 e do despacho publicado no DOE
de 10/05/2022, doravante designado ESTADO, e o Municipio de SÃO ROQUE, inscrito no CNPJ/MF sob nº
70.946.009/0001-75, neste ato representado pelo seu Prefeito MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO,
doravante designado apenas MUNICÍPIO, com base nos dispositivos constitucionais e legais vigentes, celebram o
presente convênio, que se regerá pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Estadual nº 6.544, de 22
de novembro de 1989, e em conformidade com as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente convênio tem como objeto a transferência de recursos financeiros
para Infraestrutura urbana, de acordo com o correspondente plano de trabalho, que integra o presente instrumento.

PARÁGRAFOÚNICO: O Secretário de Desenvolvimento Regional, após manifestação favorável do responsável pela
Subsecretaria de Convênios com Municípios e Entidades não Governamentais, amparada em pronunciamento do setor
técnico da Unidade, poderá autorizar modificações incidentes sobre o plano de trabalho de que trata o “caput”, para sua
melhor adequação técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃODO CONVÊNIO: O controle e a fiscalização da
execução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO, à Secretaria de Desenvolvimento Regional, por sua
Subsecretaria de Convênios com Municipios e Entidades não Governamentais (SDR/SCMENG), e, pelo MUNICÍPIO,
ao seu representante para tanto indicado.

CLÁUSULATERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: Para a execução do presente convenio, o ESTADO
e o MUNICÍPIO terão as seguintes obrigações:

|- COMPETE AO ESTADO:

a) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida previamente à celebração do convênio, bem
assim as prestações de contas dos recursos repassadose os laudos de vistoria técnica da obra;

b) supervisionara execução da obra objeto do presente convênio, de responsabilidadetécnica do MUNICÍPIO:

c) repassar recursos financeiros ao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e quinta do presente convênio;

1] - COMPETE AO MUNICÍPIO:

a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, a obra de que cuida a cláusula primeira deste
convênio, com início no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do presente instrumento, em
conformidade com o piano de trabalho e com observância da legislação pertinente, bem como dos melhores padrões
de qualidade e economia aplicáveis à espécie;

b) cumprir o disposto na Lei estadual nº 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à acessibilidade para pessoas com
deficiência;

c) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamente para os fins aludidos no presente convênio;
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PA ULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTOREGIONAL
GABINETE DO SECRETARIO

d) colocar à disposição do ESTADO a documentação referente à aplicação dos recursos financeiros, permitindo ampla
fiscalização do desenvolvimento da obra objetivada neste ajuste;

e) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, conforme Manual de Orientação fornecido pelo
ESTADO, sem prejuizo do atendimento às instruções especiticas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

9) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros, resultantes da execução
do objeto do presente convênio, e por eventuais danos ou prejuizos causados a terceiros, isentando o ESTADO de
qualquer responsabilidade:

h) colocar e manter placa de identificação, de acordo com o modelo oficial fornecido pelo ESTADO.

PARÁGRAFOPRIMEIRO: A prestação de contas a que se refere a alinea "e" do inciso |l desta cláusula será
encaminhada pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento dos
recursos financeiros, conforme estabelecido no cronograma fisico-financeiro, e será encartada aos autos do processo
correspondente para exame por parte do órgão competente.

PARÁGRAFOSEGUNDO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente convênio, não tendo
ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos do ESTADO, fica o MUNICÍPIO obrigado a restituir, no
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de
contas especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas
das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta de poupança, computada desde a data do
repasse e até a data da efetiva devolução, devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à
Secretaria de Desenvolvimento Regional.

PARÁGRAFOTERCEIRO: O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre eventuais irregularidades encontradas na
prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de
recebimento desta comunicação, aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento
de valores utilizados indevidamente.

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR: O valor do presente convênio é de R$ 1.496.893,19(um milhão, quatrocentos e
noventa e seis mil, oitocentos e noventa e três reais e dezenove centavos) dos quaisRS 700.000,00 (setecentos mil
reais), de responsabilidade do ESTADOe o restante de responsabilidade do MUNICÍPIO

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃODOS RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos de responsabilidade do
ESTADO serão repassados ao MUNICÍPIO, após a expedição da ordem de serviço, em conformidade com Decreto nº
66.173 de 26 de outubro de 2021, e Plano de Trabalho, desde que atendidas as formalidades legais e regulamentares
vigentes, nas seguintes condições:

1º parcela: no valor de RS 350.000,00 (trezentose cinquenta mil reais), a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a
expedição da ordem de serviço;

2º parcela: no valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a
aprovação da prestação de contas da etapa;

PARÁGRAFOPRIMEIRO: Não será repassado ao MUNICÍPIO qualquer recurso de responsabilidadedo ESTADO que
ultrapasse o valor total necessário à conclusão do objeto e de cada uma das etapas previstas no plano de trabalho.

PARÁGRAFOSEGUNDO: Deverá o MUNICÍPIO, como condição prévia à transferência de qualquer recurso do
Estado, fornecer documentação que comprove o custo efetivo final para a execução do objeto do presente convênio.

CLÁUSULASEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE SUA APLICAÇÃO: Os recursos de responsabilidadedo
ESTADOa serem transferidos ao MUNICIPIO são originários do Tesouro do Estado e onerarão a Natureza daDespesa
4.4.40.51.01 - Transferências à Municípios - Obras, Código 29.01.18 - Subsecretaria de Convênios com Municipios e
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTOREGIONAL
GABINETE DO SECRETARIO

Entidades não Governamentais, Programa de Trabalho Resumido 04.127.2928.4477.000 - Articulação Municipal e
Consórcio de Municipios, dotação orçamentária do corrente exercício da SDR/SCMENG, ao passo que os recursos a
cargo do MUNICIPIO onerarão a natureza de despesa nº 449051.

PARÁGRAFOPRIMEIRO: Os recursos transferidos pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em função deste ajuste, serão
depositados em conta vinculada ao convênio, no Banco do Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na
execução do objeto deste convênio.

PARÁGRAFO SEGUNDO O MUNICÍPIO deverá observar ainda:

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas,
exclusivamente, na execução da obra objeto deste ajuste;

3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso II, alinea e, deverão ser apresentados os
extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação referente à
aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.;

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou restituição do numerário
recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança no periodo, computada desde a data do repasse e até
a data do efetivo depósito;

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em nome do MUNICÍPIO, devendo
mencionar o número deste Convênio.

PARÁGRAFOTERCEIRO Compete ao MUNICÍPIO assegurar Os recursos necessários à execução integral do objeto a
que se refere este convênio, nos termos do artigo 116. S 1º, inciso VII, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1998,
com suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente convênio é de 720 ( setecentos e
vinte ) dias contados da data de sua assinatura.

PARÁGRAFOPRIMEIRO: Havendo motivo relevante e interesse dos participes, o presente convênio poderá ter seu
prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo é prévia autorização do Secretário de Desenvolvimento
Regional, observado o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência.

PARÁGRAFOSEGUNDO: A mora na liberação dos recursos, quando devidamente comprovada nos autos, ensejará a
prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de atraso da
respectiva liberação, independentemente de termo de aditamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: Este convênio poderá ser denunciado pelos partícipes,
mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou
descumprimento de qualquer de suas cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de
contas.

CLÁUSULA NONA - AÇÃO PROMOCIONAL: Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente
convênio, deverá ser. obrigatoriamente, consignada a participação do Estado de São Paulo, por sua Secretaria de
Desenvolvimento Regional, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando vedada a utilização de nomes,
simbolosou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do & 1º
do artigo 37, da Constituição Federal.

 

=
Q
—
«&w

=
o
a]
a)oN

ELus-
O
Ó
“q



  
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIADE DESENVOLVIMENTOREGIONAL
GABINETE DO SECRETARIO

São Paulo, 12 de maio de 2022

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO ROQUE

JESSE JAMES LATANCE
Subsecretário

SUBSECRETARIA DE CONVÊNIOS COM MUNICIPIOS E ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS

RUBENS EMIL CURY
Resp. pelo Expediente da Secretaria de Desenvolvimento Regional

GABI

Assinadocom senha por: MARC 

NETE SECRETÁRIO EXECUTIVO

OS AUGUSTOISSA HENRIQUES DE ARAÚJO - 10/05/2022 às 16:54:53
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ESTADO D E Ss ÃÕO PAULO

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

São Roque, 12 de Maio de 2022

MEMORANDO Nº 61/2022 - DC

À Divisão de Contabilidade

A/C Sr. Lucas Silvestre Paula

Ref.: Criação de Ficha Orçamentária — Convênio Estadual nº 101134/2022 — Pavimentação

Asfáltica e Drenagem na Rua Agostinho Silva e Travessas, Município de São Roque - SP.

Prezado,

Venho através de este solicitar a gentileza em proceder a criação de ficha

orçamentária para a execução do convênio que trata da PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E

DRENAGEM NA RUA AGOSTINHO SILVA E TRAVESSAS, MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE - SP

celebrado entre o Estado de São Paulo por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento

Regional e o Município de São Roque. Termo de Convênio em anexo.

A PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM NA RUA AGOSTINHO SILVA E

TRAVESSAS, MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE - SP contemplará as vias:

= Rua Agostinho Silva: 256,76 m de extensão / 1.100,00 m? de área;

= Travessa São Gabriel: 38,83 m de extensão / 135,90 m? de área;

= Travessa São Rafael: 48,58 m de extensão/ 145,75 m? de área.

O valor total do convênio é de R$ 510.951,11 (Quinhentos e dez mil, novecentos

e cinquenta e um reais e onze centavos) previsto o uso de R$ 350.000,00 (Trezentos e

cinquenta mil reais) — Fonte 2 - Recurso Estadual e R$10.000,00 (Dez mil reais) — Fonte 1 -

Recurso Próprio no exercício de 2022 e o restante da contrapartida, R$ 150.951,11 (Cento e

cinquenta mil, novecentos e cinquenta e um reais e onze centavos) — Fonte 1 - Recurso Próprio

para o exercício de 2023.

dito SaNNISiTA

TURÍSTICADE SÃO ROQUE
“Terra do vinho, bonita por natureza!” Página 1/2 Rua São Paulo. nº 966 - Taboão CEP: 18135-125 



PREFEITURA PAULO
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

Estando a disposição para demais informaçõesque se fizerem necessárias,

Atenciosamente,

 

Eng.? Gabriela Lambiazzi
Chefe de Serviço Operacional

Departamento de Planejamento

Eng.º HaysaS. Tigre de Sousa
Chefe de Divisão

Departamento de Planejamento

“Terra do vinho, bonita por natureza!” Página'2/2

PREFEITURADA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
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GOVERNO DO ESTADODE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTOREGIONAL
GABINETEDO SECRETARIO

TERMO DE CONVÊNIO 101134/2022

CONVÊNIO QUE ENTRE Sl CELEBRAMO ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA SECRETARIADE
DESENVOLVIMENTOREGIONAL, ESTA POR SUA SUBSECRETARIADE CONVÊNIOSCOM MUNICÍPIOSE
ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS,E O MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE.

Aos 19 dias do mês de abril de 2022, o Estado de São Paulo, por intermédiode sua Secretaria de Desenvolvimento
Regional, neste ato representada pelo Titular da Pasta, nos termos da autorizaçãoconstante do Decreto nº 61.229, de
17 de abril de 2015, combinado com o Decreto nº 84.059, de 1º de janeiro de 2019 e do despacho publicado no DOE
de 15/04/2022,doravante designado ESTADO, e o Municipio de SÃO ROQUE, inscrito no CNPJIME sob nº
70.946.009/0001-75,neste ato representadopelo seu Prefeito MARCOSAUGUSTO ISSA HENRIQUESDE ARAUJO,
doravante designado apenas MUNICÍPIO,com base nos dispositivos constitucionaise legais vigentes, celebram o

presente convênio, que se regerá pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Estadual nº 6.544, de 22
de novembrode 1989, e em conformidade com as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULAPRIMEIRA - DO OBJETO: O presente convênio tem como objeto a transferênciade recursos financeiros
para Infraestruturaurbana, de acordo com o correspondenteplano de trabalho, que integra o presente instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO: O Secretário de DesenvolvimentoRegional, após manifestaçãofavorável do responsável pela
Subsecretaria de Convênios com Municipios e Entidadesnão Governamentais,amparada em pronunciamentodo setor
técnico da Unidade, poderá autorizar modificaçõesincidentes sobre o plano de trabalho de que trata o “caput”, para sua
melhor adequação técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor.

CLÁUSULASEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO: O controle e a fiscalizaçãoda
execução do presente ajuste incumbirão,pelo ESTADO, à Secretaria de DesenvolvimentoRegional, por sua
Subsecretariade Convênios com Municípios e Entidadesnão Governamentais(SDR/SCMENG),e, pelo MUNICÍPIO,
ao seu representante para tanto indicado.

CLÁUSULATERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: Para a execução do presente convenio, o ESTADO
e o MUNICÍPIO terão as seguintes obrigações:

|- COMPETEAO ESTADO:

a) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida previamenteà celebraçãodo convênio, bem
assim as prestações de contas dos recursos repassados e os laudos de vistoria técnica da obra:

b) supervisionar a execução da obra objeto do presente convênio, de responsabilidadetécnica do MUNICÍPIO:

c) repassar recursos financeiros ao MUNICÍPIO,de acordo com as cláusulasquarta e quinta do presente convênio;

!l - COMPETE AO MUNICÍPIO:

a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade,a obra de que cuida a cláusula primeira deste
convênio, com início no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinaturado presente instrumento, em
conformidade com o plano de trabalho e com observância da legislação pertinente,bem como dos melhores padrões
de qualidade e economia aplicáveis à espécie;

b) cumprir o disposto na Lei estadual nº 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à acessibilidadepara pessoas com
deficiência;

c) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamentepara os fins aludidos no presente convênio;
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SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTOREGIONAL
GABINETEDO SECRETARIO

d) colocar à disposição do ESTADOa documentaçãoreferente à aplicaçãodos recursos financeiros, permitindoampla
fiscalização do desenvolvimentoda obra objetivada neste ajuste;

e) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos,conforme Manual de Orientaçãofornecido pelo
ESTADO, sem prejuízo do atendimentoàs instruçõesespecificas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

9) responsabilizar-sepelos encargos trabalhistas,previdenciários,fiscais, comerciaise outros, resultantesda execução
do objeto do presente convênio, e por eventuaisdanos ou prejuízos causadosa terceiros, isentandoo ESTADO de
qualquer responsabilidade;

h) colocar e manter placa de identificação,de acordo com o modelo oficial fornecido pelo ESTADO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prestaçãode contas a que se refere a alínea "e" do inciso Il desta cláusula será
encaminhada pelo MUNICÍPIO ao ESTADO,no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimentodos
recursos financeiros, conforme estabelecido no cronogramafisico-financeiro, e será encartada aos autos do processo
correspondente para exame por parte do órgão competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presenteconvênio. não tendo
ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidosdo ESTADO, fica o MUNICÍPIOobrigado a restituir, no
prazo improrrogávelde 30 (trinta) dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauraçãoda tomada de
contas especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusiveos provenientesdas receitas obtidas
das aplicações financeiras, acrescidos da remuneraçãoda caderneta de poupança,computadadesde a data do
repasse e até a data da efetiva devolução, devendo encaminharo respectivocomprovantede depósito bancário à
Secretaria de DesenvolvimentoRegional.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O ESTADO informará o MUNICÍPIOsobre eventuais imregularidadesencontradas na
prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de
recebimento desta comunicação,aplicando-seo mesmo procedimentodo parágrafoanterior no caso de recolhimento
de valores utilizados indevidamente.

CLÁUSULAQUARTA - DO VALOR: O valor do presente convênio é de RS 510.951,11 (quinhentose dez mil,
novecentos e cinquenta e um reais e onze centavos)dos quais R$ 350.000,00(trezentose cinquenta mil reais), de
responsabilidadedo ESTADOe o restante de responsabilidadedo MUNICÍPIO

CLÁUSULAQUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOSFINANCEIROS: Os recursos de responsabilidadedo
ESTADO serão repassados ao MUNICÍPIO.após a expedição da ordem de serviço, em conformidadecom Decreto nº
66.173 de 26 de outubro de 2021, e Plano de Trabalho, desde que atendidas as formalidadeslegais e regulamentares
vigentes, nas seguintes condições:

1º parcela: no valor de RS 350.000,00 (trezentose cinquenta mil reais), a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a
expedição da ordem de serviço;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não será repassadoao MUNICÍPIOqualquer recurso de responsabilidadedo ESTADO que
ultrapasse o valor total necessário à conclusão do objeto e de cada uma das etapas previstas no plano de trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Deverá o MUNICÍPIO,como condição prévia à transferênciade qualquer recurso do
Estado, fornecer documentaçãoque comproveo custo efetivo final para a execução do objeto do presenteconvênio.

CLÁUSULASEXTA - DOS RECURSOSFINANCEIROS E DE SUA APLICAÇÃO: Os recursos de responsabilidadedo
ESTADO a serem transferidos ao MUNICÍPIOsão originários do Tesouro do Estado e onerarão a Naturezada Despesa
4.4.40.51.01 - Transferências à Municipios - Obras, Código 29.01.18 - Subsecretariade Convênios com Municipios e
Entidades não Governamentais,Programa de Trabalho Resumido04.127.2928.4477.000- Articulação Municipal e
Consórcio de Municipios, dotação orçamentáriado corrente exercicio da SOR/SCMENSG, ao passo que os recursos a
cargo do MUNICÍPIO onerarão a natureza de despesa nº 449051.
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GOVERNO DO ESTADODE SÃO PAULO
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTOREGIONAL

GABINETEDO SECRETARIO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos transferidospelo ESTADOao MUNICÍPIO, em função deste ajuste, serão
depositados em conta vinculada ao convênio. no Banco do Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente,na
execução do objeto deste convênio.

PARÁGRAFO SEGUNDO O MUNICÍPIOdeverá observar ainda:

1. no periodo correspondenteao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva utilização.estes deverão ser
aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., em cadernetade poupança,se a previsão do seu uso for igual ou
superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercadoaberto, lastreada em
titulos da divida pública, quando a utilização dos recursosverificar-se em prazos inferiores a um mês;

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamentecomputadasa crédito do convênio e aplicadas,
exclusivamente,na execução da obra objeto deste ajuste;

3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso Il, alinea e, deverão ser apresentadosos
extratos bancários contendo o movimentodiário (histórico)da conta, juntamente com a documentaçãoreferente à
aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.:

4. o descumprimentodo disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIOà reposiçãoou restituiçãodo numerário
recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança no periodo, computadadesde a data do repasse e até
a data do efelivo depósito:

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantesde despesas efetuadas serão emitidas em nome do MUNICÍPIO,devendo
mencionar o número deste Convênio.

PARÁGRAFO TERCEIRO Compete ao MUNICÍPIOassegurar Os recursos necessáriosà execução integral do objeto a
que se refere este convênio, nos termos do artigo 116, $ 1º, inciso VII, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
com suas alterações posteriores.

CLÁUSULASÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:O prazo de vigência do presente convênio é de 720 ( setecentos e
vinte ) dias contados da data de sua assinalura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo motivo relevante e interesse dos participes, o presenteconvênio poderá ter seu
prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e prévia autorização do Secretáriode Desenvolvimento
Regional, observado o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A mora na liberação dos recursos, quando devidamentecomprovadanos autos, ensejar a
prorrogação deste convênio, desde que autorizadapelo Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de atraso da
respectiva liberação, independentementede termo de aditamento.

CLÁUSULAOITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: Este convênio poderá ser denunciado pelos participes,
mediante notificação prévia com antecedênciaminima de 30 (trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou
descumprimento de qualquer de suas clâusulas. promovendo-se,nessas duas hipóteses, ao competenteacerto de
contas.

CLÁUSULANONA - AÇÃO PROMOCIONAL: Em qualquer ação promocionalrelacionadacom o objeto do presente
convênio, deverá ser, obrigatoriamente,consignada a participaçãodo Estado de São Paulo, por sua Secretaria de
Desenvolvimento Regional, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando vedada a utilizaçãode nomes,
simbolos ou imagens que caracterizem promoçãopessoal de autoridadesou servidores públicos, nos termos do 8 1º
do artigo 37. da Constituição Federal.

CLÁUSULADÉCIMA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir litigios oriundos da execução
deste convênio, após esgotadas as instâncias administrativas.

E, por estarem de acordo, assinam o presenteTermo digitalmente,acompanhadopor duas testemunhas.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTOREGIONAL
GABINETEDO SECRETARIO

São Paulo, 19 de abril de 2022

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUESDE ARAUJO
Prefeito

PREFEITURAMUNICIPALDE SAO ROQUE

JESSE JAMES LATANCE
. Subsecretário

SUBSECRETARIADE CONVENIOSCOM MUNICIPIOS E ENTIDADESNÃO GOVERNAMENTAIS

RUBENS EMIL CURY
Resp. pelo Expedienteda Secretária de DesenvolvimentoRegional

GABINETESECRETÁRIO EXECUTIVO

Ass.nado com senha por: RUBENSEMIL CURY - 18/04/2922as 14:49:16
Assinado com senha por: JESSE JAMES LATANCE - 19/04/2022às 09:45:10
Assinaco com senha por. MARCOSAUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAUJO - 19'04/2022às 08.09:23
Documento Nº: 05023641110995 - consulta é autenticada em:

httos//demandas.spsempapel.sp.gev.bricemancas/cocumento/05023641110995 
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 ESTADO DE s ÃO PAULO
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

São Roque, 12 de Maio de 2022

MEMORANDO Nº 60/2022 - DC

À Divisão de Contabilidade

A/C Sr. Lucas Silvestre Paula

Ref.: Criação de Ficha Orçamentária - Convênio Estadual nº 101460/2022 — Pavimentação
Asfáltica e Drenagem na Rua Carlos Ghirardello.

Prezado,

Venho através de este solicitar a gentileza em proceder a criação de ficha

orçamentária para a execução do convênio que trata da PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E

DRENAGEM NA RUA CARLOS GHIRARDELLO celebrado entre o Estado de São Paulo por

intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Regional e o Município de São Roque. Termo de

Convênio em anexo.

A PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM NA RUA CARLOS GHIRARDELLO

percorrerá uma extensão de 1.427,27 m, seguindo por uma área de 6.245,90 m2.

O valor total do convênio é de R$ 2.016.609,44 (Dois milhões, dezesseismil,

seiscentos e nove reais e quarenta e quatro centavos) previsto o uso de R$ 1.000.000,00 (Um

milhão de reais) — Fonte 2 - Recurso Estadual e R$10.000,00 (Dez mil reais) — Fonte 1 - Recurso

Próprio no exercício de 2022 e o restante da contrapartida, R$ 1.006.609,44 (Um milhão, seis

mil, seiscentos e nove reais e quarenta e quatro centavos) — Fonte 1 - Recurso Próprio, para o

exercício de 2023.

Estando a disposição para demais informações que se fizerem necessárias,

Atenciosamente,

Eng.º Gabriela Lambiazzi Eng.º Haysa S. Tigre de Sousa
Chefe de Serviço Operacional Chefe de Divisão

Departamento de Planejamento Departamento de Planejamento

PREFEITURADA ESTÂNCIA
TURÍSTICADE SÃO ROQUE

“Terra do vinho, bonita por naturozal” eo NELAA [EUR O nTn =!ReFIV ROp=SR DS] 



 
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIADE DESENVOLVIMENTOREGIONAL.
GABINETE DO SECRETARIO

TERMO DE CONVÊNIO 101460/2022

CONVÊNIO QUE ENTRE Si CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, ESTA POR SUA SUBSECRETARIA DE CONVÊNIOS COM MUNICÍPIOS E
ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS, E O MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE.

Ãos 12 dias do mês de maio de 2022, o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria de Desenvolvimento
Regional, neste ato representada pelo Titular da Pasta, nos termos da autorização constante do Decreto nº 61.229, de
17 de abril de 2015, combinado com o Decreto nº 64.059, de 1º de janeiro de 2019 e do despacho publicado no DOE
de 10/05/2022, doravante designado ESTADO, e o Municipio de SÃO ROQUE, inscrito no CNPJ/ME sob nº
70.946.009/0001-75, neste ato representado pelo seu Prefeito MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO,
doravante designado apenas MUNICÍPIO, com base nos dispositivos constitucionais e legais vigentes, celebram o
presente convênio, que se regerá pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Estadual nº 6.544, de 22
de novembro de 1989, e em conformidade com as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente convênio tem como objetoa transferência de recursos financeiros
para Infraestrutura urbana, de acordo com o correspondente plano de trabalho, que integra o presente instrumento.

PARÁGRAFOÚNICO: O Secretário de Desenvolvimento Regional, após manifestação favorável do responsável pela
Subsecretaria de Convênios com Municipios e Entidades não Governamentais, amparada em pronunciamento do setor
técnico da Unidade, poderá autorizar modificações incidentes sobre o plano de trabalho de que trata o “caput”, para sua
melhor adequação técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃODO CONVÊNIO: O controle e a fiscalização da
execução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO, à Secretaria de Desenvolvimento Regional, por sua
Subsecretaria de Convênios com Municipios e Entidades não Governamentais (SDR/SCMENG), e, pelo MUNICÍPIO,
ao seu representante para tanto indicado.

CLÁUSULATERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: Para a execução do presente convenio, o ESTADO
e o MUNICÍPIO terão as seguintes obrigações:

|- COMPETE AO ESTADO:

a) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida previamente à celebração do convênio, bem
assim as prestações de contas dos recursos repassados e os laudos de vistoria técnica da obra;

b) supervisionar a execução da obra objeto do presente convênio, de responsabilidadetécnica do MUNICÍPIO:

Cc) repassar recursos financeiros ao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e quinta do presente convênio;

Il - COMPETE AO MUNICÍPIO:

a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, a obra de que cuida a cláusula primeira deste
convênio, com início no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do presente instrumento, em
conformidade com o plano de trabalho e com observância da legislação pertinente, bem como dos melhores padrões
de qualidade e economia aplicáveis à espécie;

b) cumprir o disposto na Lei estadual nº 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à acessibilidade para pessoas com
deficiência:

c) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamente para Os fins aludidos no presente convênio;
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTOREGIONAL
GABINETE DO SECRETARIO

d) colocar à disposição do ESTADO a documentação referente à aplicação dos recursos financeiros, permitindo ampla
fiscalização do desenvolvimento da obra objetivada neste ajuste;

e) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, conforme Manual de Orientação fornecido pelo
ESTADO, sem prejuízo do atendimento às instruções especificas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

9) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros, resultantes da execução
do objeto do presente convênio, e por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros, isentando o ESTADO de
qualquer responsabilidade;

h) colocar e manter placa de identificação, de acordo com o modelo oficial fornecido pelo ESTADO.

PARÁGRAFOPRIMEIRO: A prestação de contas a que se refere a alinea "e" do inciso II desta cláusula será
encaminhada pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento dos
recursos financeiros, conforme estabelecido no cronograma fisico-tinanceiro, e será encartada aos autos do processo
correspondente para exame por parte do órgão competente.

PARÁGRAFOSEGUNDO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente convênio, não tendo
ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos do ESTADO, fica o MUNICÍPIO obrigado a restituir, no
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de
contas especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas
das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta de poupança, computada desde a data do
repasse e até a data da efetiva devolução, devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à
Secretaria de Desenvolvimento Regional.

PARÁGRAFOTERCEIRO: O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre eventuais irregularidades encontradas na
prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de
recebimento desta comunicação, aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento
de valores utilizados indevidamente.

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR: O valor do presente convênio é de RS 2.016.609,44 (dois milhões, dezesseis mil,
seiscentos e nove reais e quarenta e quatro centavos) dos quais RS 1.000.000,00 (um milhão de reais), de
responsabilidade do ESTADOe o restante de responsabilidade do MUNICIPIO

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃODOS RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos de responsabilidade do
ESTADO serão repassados ao MUNICIPIO, após a expedição da ordem de serviço, em conformidade com Decreto nº
66.173 de 26 de outubro de 2021, e Plano de Trabalho, desde que atendidas as formalidades legais e regulamentares
vigentes, nas seguintes condições:

1º parcela: no valor de RS 500.000,00 (quinhentos mil reais). a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a expedição da
ordem de serviço;

2º parcela: no valor de RS 500.000,00 (quinhentos mil reais), a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a aprovação da
prestação de contas da etapa;

PARÁGRAFOPRIMEIRO: Não será repassado ao MUNICÍPIO qualquer recurso de responsabilidade do ESTADO que
ultrapasse o valor total necessário à conclusão do objeto e de cada uma das etapas previstas no plano de trabalho.

PARÁGRAFOSEGUNDO: Deverá o MUNICÍPIO, como condição prévia à transferência de qualquer recurso do
Estado, fornecer documentação que comprove o custo efetivo final para a execução do objeto do presente convênio.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE SUA APLICAÇÃO:Os recursos de responsabilidade do
ESTADO a serem transferidos ao MUNICÍPIO são originários do Tesouro do Estado e onerarão a Natureza da Despesa
4.4.40.51.01 - Transferências à Municípios - Obras, Código 29.01.18 - Subsecretaria de Convênios com Municipios e
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Entidades não Governamentais, Programa de Trabalho Resumido 04.127.2928.4477.000 - Articulação Municipal e
Consórcio de Municipios, dotação orçamentária do corrente exercicio da SDR/SCMENG, ao passo que os recursos a
cargo do MUNICIPIO onerarão a natureza de despesa nº 449051.

PARÁGRAFOPRIMEIRO: Os recursos transferidos pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em função deste ajuste, serão
depositados em conta vinculada ao convênio, no Banco do Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na
execução do objeto deste convênio.

PARÁGRAFOSEGUNDO O MUNICÍPIO deverá observar ainda:

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva utilização, estes deverão ser
aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., em caderneta de poupança, se a previsão do seu uso for igual ou
superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada em
titulos da divida pública, quandoa utilização dos recursos verificar-se em prazos inferiores a um mês;

2. as receitas financeiras auteridas serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas,
exciusivamente, na execução da obra objeto deste ajuste;

3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso Il, alinea e, deverão ser apresentados os
extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação referente à
aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.:

+. O descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou restituição do numerário
recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança no periodo, computada desde a data do repasse e até
a data do efetivo depósito;

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em nome do MUNICÍPIO, devendo
mencionar o número deste Convênio.

PARÁGRAFOTERCEIRO Compete ao MUNICÍPIO assegurar os recursos necessários à execução integral do objeto a
que se refere este convênio, nos termos do artigo 116, 8 1º, inciso VII, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
com suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente convênio é de 720 ( setecentos e
vinte ) dias contados da data de sua assinatura.

PARÁGRAFOPRIMEIRO: Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o presente convênio poderá ter seu
prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e prévia autorização do Secretário de Desenvolvimento
Regional. observado o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência.

PARÁGRAFOSEGUNDO: A mora na liberação dos recursos, quando devidamente comprovada nos autos, ensejará a
prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de atraso da
respectiva liberação, independentemente de termo de aditamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: Este convênio poderá ser denunciado pelos partícipes,
mediante notificação prévia com antecedência minima de 30 (trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou
descumprimento de qualquer de suas cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de
contas.

CLÁUSULA NONA - AÇÃO PROMOCIONAL: Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente
convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a participação do Estado de São Paulo, por sua Secretaria de
Desenvolvimento Regional, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando vedada a utilização de nomes,
simbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do 8 1º
do artigo 37, da Constituição Federal.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE: DESENVOLVIMENTOREGIONAL.
GABINETE DO SECRETARIO

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir litígios oriundos da execução
deste convênio, após esgotadas as instâncias administrativas.

E, por estarem de acordo, assinam o presente Termo digitalmente, acompanhado por duas testemunhas.

São Paulo, 12 de maio de 2022

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO ROQUE

JESSE JAMES LATANCE
. Subsecretário

SUBSECRETARIA DE CONVÊNIOS COM MUNICIPIOS E ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS

RUBENS EMIL CURY
Resp. pelo Expediente da Secresaria de Desenvolvimento Regional

GABINETE SECRETÁRIO EXECUTIVO
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ESTADO DE sãÃOoO PAULO  
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

São Roque, 12 de Maio de 2022

MEMORANDO Nº 62/2022 — DC

À Divisão de Contabilidade

A/C Sr. Lucas Silvestre Paula

Ref.: Criação de Ficha Orçamentária — Convênio Estadual — Pavimentação Asfáltica e

Drenagem na Rua José Lemes de Morais (FASE 1).

Prezado,

Venho através de este solicitar a gentileza em proceder a criação de ficha

orçamentária para a execução do convênio que trata da PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E

DRENAGEM NA RUA JOSÉ LEMES DE MORAIS (FASE 1) celebrado entre o Estado de São Paulo

por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Regional e o Município de São Roque.

Minuta de Convênio em anexo.

A PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM NA RUA JOSÉ LEMES DE MORAIS

(FASE 1) percorrerá uma extensão de 240,00 m, seguindo por uma área de 1.392,00 mº.

O valor total do convênio é de R$ 358.647,55 (Trezentos e cinquenta e oito mil,

seiscentos e quarenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos) previsto o uso de R$

200.000,00 (Duzentos mil reais) - Fonte 2 - Recurso Estadual e R$10.000,00 (Dez mil reais) —

Fonte 1 - Recurso Próprio no exercício de 2022 e o restante da contrapartida, R$ 148.647,55

(Cento e quarenta e oito mil, seiscentos e quarentae sete reais e cinquenta e cinco centavos) —

Fonte 1 - Recurso Próprio, para o exercício de 2023.

Estando a disposição para demais informações que se fizerem necessárias,

Atenciosamente,

SKA!
Eng.ºGabriela Lambiazzi Eng.º Haysa S. Tigre de Sousa

Chefe de Serviço Operacional Chefe de Divisão
Departamento de Planejamento Departamento de Planejamento        PREFEITURADA ESTÂNCL

TURÍSTICA DE SÃO ROQU
Página 1/1 [ENTEpeso feioPII Lo RSA Roberosie Apd ETRDS      “Terra do vinho, bonita pornatureza!”



 
GOVERNODO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUBSECR.CONVENIOSCOM MUNICN.GOVERNAMENTAIS

MINUTA

CONVÊNIOQUE ENTRE Si CELEBRAMO ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIODA SECRETARIADE
DESENVOLVIMENTOREGIONAL, ESTA POR SUA SUBSECRETARIADE CONVÊNIOSCOM MUNICÍPIOSE
ENTIDADESNÃO GOVERNAMENTAIS,E O MUNICÍPIODE SÃO ROQUE.

frecuperadataassinatura convenio. extensof,o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria de
DesenvolvimentoRegional,neste ato representadapelo Titular da Pasta, nos termos da autorizaçãoconstantedo Decreto
nº 61.229, de 17 de abril de 2015, combinadocom o Decreto nº 64.059, de 1º de janeiro de 2019 e do despachopublicado
no DOE de data publicacaodoes, doravantedesignadoESTADO, e o Município de SÃO ROQUE, inscrito no CNPJ/MF
sob nº 70.946.009/0001-75,neste ato representadopelo seu Prefeito MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUESDE
ARAÚJO,doravantedesignadoapenas MUNICÍPIO,com base nos dispositivosconstitucionaise legais vigentes,celebram
o presenteconvênio,que se regerá pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Estadual nº 6.544, de 22 de
novembrode 1989, e em conformidadecom as cláusulas e condiçõesseguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: O presenteconvênio tem como objeto a transferênciade recursos financeirospara
Infraestruturaurbana, de acordocom o correspondenteplano de trabalho, que integra o presente instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO: O Secretáriode DesenvolvimentoRegional, após manifestaçãofavoráveldo responsávelpela
Subsecretariade Convênioscom Municipios e Entidadesnão Governamentais,amparadaem pronunciamentodo setor
técnico da Unidade, poderá autorizarmodificações incidentes sobre o plano de trabalhode que trata o "caput", para sua
melhor adequaçãotécnica ou financeira, vedadasa alteraçãodo objeto do ajusteou acréscimode valor.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃOE FISCALIZAÇÃO DO CONVÉNIO:O controle e a fiscalizaçãoda execuçãodo
presenteajuste incumbirão, pelo ESTADO,à Secretariade DesenvolvimentoRegional, por sua Subsecretariade Convênios
com Municipios e Entidadesnão Governamentais(SDR/SCMENG),e, pelo MUNICIPIO, ao seu representantepara tanto
indicado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕESDOS PARTÍCIPES: Para a execuçãodo presenteconvenio,o ESTADO e o
MUNICIPIOterão as seguintesobrigações:

| - COMPETEAO ESTADO:

a) analisar e aprovar a documentaçãotécnica e administrativaexigida previamenteà celebraçãodo convênio. bem assim
as prestaçõesde contas dos recursos repassadose os laudos de vistoria técnica da obra:

b) supervisionara execuçãoda obra objeto do presenteconvênio,de responsabilidadetécnica do MUNICÍPIO;

c) repassar recursosfinanceirosao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e quinta do presenteconvênio:

1 - COMPETEAO MUNICÍPIO:

&) executar, direta ou indiretamente,sob sua exclusiva responsabilidade,a obra de que cuida a cláusula primeira deste
convênio,com início no prazo máximode 30 (trinta) dias contadosda data de assinatura do presente instrumento,em
conformidadecom o plano de trabalho e com observânciada legislaçãopertinente, bem como dos melhores padrõesde
qualidade e economiaaplicáveisà espécie;

b) cumprir o disposto na Lei estadual nº 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à acessibilidadepara pessoascom
deficiência;
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GOVERNODO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUBSECR.CONVENIOSCOM MUNIC.N.GOVERNAMENTAIS

c) aplicar os recursos financeirosrecebidosdo ESTADO exclusivamentepara os fins aludidosno presente convênio;

d) colocar à dispesiçãodo ESTADOa documentaçãoreferente à aplicaçãodos recursos financeiros,permitindoampla
fiscalizaçãodo desenvolvimentoda obra objetivadaneste ajuste;

e) prestar contas da aplicaçãodos recursos financeirosrecebidos, conforme Manual de Orientaçãofornecidopelo
ESTADO, sem prejuizo do atendimentoàs instruções especificasdo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

9) responsabilizar-sepelos encargos trabalhistas,previdenciários,fiscais. comerciaise outros, resultantes da execuçãodo
objeto do presenteconvênio, e por eventuaisdanos ou prejuizoscausadosa terceiros, isentandoo ESTADO de qualquer
responsabilidade;

h) colocar e manter placa de identificação, de acordo com o modelo oficial fornecidopelo ESTADO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:A prestaçãode contas a que se refere a alinea "e" do inciso Il desta cláusula será encaminhada
pelo MUNICIPIOao ESTADO,no prazo máximode 30 (trinta) dias contadosdo recebimentodos recursos financeiros,
conforme estabelecidono cronogramatisico-financeiro,e será encartadaaos autos do processocorrespondentepara
exame por parte do órgão competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando da conclusão,denúncia, rescisãoou extinção do presenteconvênio, não tendo
ocorrido a utilizaçãototal dos recursos financeirosrecebidosdo ESTADO, fica o MUNICÍPIO obrigadoa restituir, no prazo
improrrogávelde 30 (trinta) dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauraçãoda tomada de contas
especial do responsável,os saldos financeirosremanescentes,inclusive os provenientesdas receitasobtidas das
aplicações financeiras,acrescidosda remuneraçãoda cadernetade poupança, computadadesde a data do repasse e até a
data da efetiva devolução,devendo encaminharo respectivo comprovantede depósito bancário à Secretaria de
DesenvolvimentoRegional.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O ESTADOinformaráo MUNICÍPIOsobre eventuais irregularidadesencontradasna prestação
de contas, as quais deverão ser sanadasno prazo máximode 30 (trinta) dias contadosda data de recebimentodesta
comunicação,aplicando-seo mesmo procedimentodo parágrafoanterior no caso de recolhimentode valores utilizados
indevidamente.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: O valor do presenteconvênioé de RS 358.647,55(trezentos e cinquentae oito mil,
seiscentose quarenta e sete reais e cinquentae cinco centavos)dos quais R$ 200.000,00(duzentos mil reais), de
responsabilidadedo ESTADOe o restantede responsabilidadedo MUNICÍPIO

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOSFINANCEIROS:Os recursos de responsabilidadedo ESTADO
serão repassadosao MUNICIPIO,após a expediçãoda ordem de serviço, em conformidadecom Decreto nº 66.173 de 26
de outubro de 2021, e Plano de Trabalho, desde que atendidasas formalidadeslegais e regulamentaresvigentes, nas
seguintescondições:

1º parcela: no valor de RS 200.000,00 (duzentos mil reais), a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a expediçãoda ordem
de serviço;

PARÁGRAFO PRIMEIRO:Não será repassadoao MUNICÍPIOqualquer recurso de responsabilidadedo ESTADO que
ultrapasseo valor total necessárioà conclusãodo objeto e de cada uma das etapas previstasno plano de trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Deverá o MUNICÍPIO,como condição prévia à transferênciade qualquer recurso do Estado,
fornecer documentaçãoque comproveo custo efetivo final para a execuçãodo objetodo presenteconvênio.
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GOVERNODO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUBSECR.CONVENTOS COM MUNIC.N.GOVERNAMENTAIS

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOSFINANCEIROSE DE SUA APLICAÇÃO: Os recursos de responsabilidadedo
ESTADOa serem transferidosao MUNICÍPIOsão origináriosdo Tesourodo Estado e onerarão a Naturezada Despesa
4.4.40.51.01 - Transferênciasà Municípios - Obras, Código29.01.18 - Subsecretariade Convênioscom Municípiose
Entidadesnão Governamentais,Programade Trabalho Resumido04.127.2928.4477.000- ArticulaçãoMunicipale
Consórciode Municipios,dotação orçamentáriado corrente exercício da SDR/SCMENG, ao passoque os recursos a cargo
do MUNICÍPIOonerarão a naturezade despesa nº 449051.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:Os recursostransferidospelo ESTADOao MUNICÍPIO, em tunçãodeste ajuste, serão
depositados em conta vinculada ao convênio,no Banco do Brasil S.A., devendoser aplicados, exclusivamente,na
execuçãodo objeto deste convênio.

PARÁGRAFO SEGUNDOO MUNICIPIOdeverá observar ainda:

1. no periodo correspondenteao intervalo entrea liberaçãodos recursos e a sua efetiva utilização, estes deverão ser
aplicados, por intermédiodo Banco do Brasil S.A., em cademeta de poupança, se a previsão do seu uso for igual ou
superior a um mês, ou em fundo de aplicaçãofinanceirade curio prazo ou operaçãode mercadoaberto, lastreadaem
titulos da divida pública, quando a utilizaçãodos recursosverificar-seem prazos inferiores a um mês;

e. as receitas tinanceirasauferidasserão obrigatoriamentecomputadasa créditodo convênioe aplicadas,exclusivamente,
na execuçãoda obra objeto deste ajuste:

3. quando da prestaçãode contas de que trata a cláusula terceira, inciso II, alinea e, deverãoser apresentadosos extratos
bancárioscontendo o movimentodiário (histórico) da conta, juntamente com a documentaçãoreferente à aplicação das
disponibilidadesfinanceiras,a serem fomecidos pelo Banco do Brasil S.A.;

4. o descumprimentodo disposto neste parágrafoobrigaráo MUNICÍPIOà reposiçãoou restituiçãodo numerário recebido,
acrescido da remuneraçãoda caderneta de poupançano periodo, computadadesde a data do repasse e até a data do
efetivo depósito;

5. as notas tiscais/faturasou comprovantesde despesasetetuadas serão emitidas em nome do MUNICÍPIO, devendo
mencionaro númerodeste Convênio.

PARÁGRAFO TERCEIROCompete ao MUNICÍPIOassegurarOs recursos necessáriosà execução integral do objeto a que
se refere este convênio, nos termos do artigo 116, $ 1º, inciso VII, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com
suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente convênioé de 720 ( setecentose vinte
) dias contados da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:Havendomotivo relevantee interesse dos partícipes, o presente convênio poderá ter seu prazo
de execuçãoprorrogado,mediante termo aditivo e prévia autorizaçãodo Secretáriode DesenvolvimentoRegional,
observadoolimite máximo de 5 (cinco) anos de vigência.

PARÁGRAFO SEGUNDO:A mora na liberaçãodos recursos, quando devidamentecomprovadanos autos, ensejaráa
prorrogaçãodeste convênio,desce que autorizadapelo Titular da Pasta, pelo mesmo númerode dias de atraso da
respectivaliberação, independentementede termo de aditamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: Este convênio poderá ser denunciadopelos partícipes,mediante
notificaçãoprévia com antecedênciaminima de 30 (trinta) dias, e será rescindidopor infração legal ou descumprimentode
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GOVERNODO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUBSECR.CONVENTOS COM MUNIC.N.GOVERNAMEN TAIS

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarcada Capital para dirimir litígios oriundosda execução
deste convênio, após esgotadasas instânciasadministrativas.

E, por estarem de acordo, assinam o presenteTermo digitalmente,acompanhadopor duas testemunhas.

Assinado cem senha per: MELISSA SCHARE - 05/05/2022às 12:33:51
Dacumento Nº: 025545A1178091 - consulta é autenticada em:

nrps/icemandas.spsempapel.sp.gov.br/demancas/documento:025545A1178091
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Departamento de Planejamentoe Meio Ambiente - Divisão do Meio Ambiente

Memorando nº10/2022

Ao Departamento de Finanças

A/C Diretor Marcos Adriano Cantero

Assunto: Encaminhamentode Projeto de Lei para Câmara Municipal

Venho por meio deste, solicitar que seja enviado projeto de lei para a

Câmara Municipal de São Roque solicitando inclusão de valor no orçamento da

LDO 2022, referente ao Projeto FEHIDRO denominado Empreendimento 2021-

SMT-COB-319 “Diagnóstico ambiental detalhado visando definição de ações

conservacionistas da microbacia do córrego São João, Estância Turística de São

Roque, Estado de São Paulo”, cujo contrato nº 231/2021 foi assinado em 01 de

dezembro de 2021 no valor de R$256.865,00, sendo R$ 225.170,00 a ser

financiado pela FEHIDROe R$ 31.695,00 de contrapartida.

Segue em anexo cópia do contrato e planilha de orçamento com descrição

dos serviços a executar.

São Roque, 13 de maio de 2022.

Juliana Egydio Caldevilla Bonfietti
Diretora do Departamento de Planejamento

e Meio Ambiente

PREFEITURADA ESTÂNCIA
E TURISTICADESÃOROQUE
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GOVERNODO ESTADO DE SÃO PAULO Ls
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURAE MEIO

AMBIENTE DESENVOLVESP
O BANCO DO EMPREENDEDOR

CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM RECURSOS NÃO REEMBOLSÁVEIS |

FEHIDRO - FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS
' | AGENTE FINANCEIRO |

DESENVOLVE SP - AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A., com sede na Cidade;
de São Paulo Capital, na Rua da Consolação, nº 371 Consolação SP, inscrita no CNPJME sob o nº!
[10.663.610/0001-29, desianadaneste contratosimplesmenteCREDORAou DESENVOLVESP.

! - BENEFICIÁRIO |

Razão Social [CNPJ/MF ,

    MUNICÍPIODE SÃO ROQUE :70.946.009/0001-75

Endereço |IRUA SAO PAULO, 966 |

[Bairro iMunicipio UF ICEP |

TABOÃO ISÃO ROQUE isP 18130-000
| H1 - FINALIDADE DO FINANCIAMENTO
iObjeto

   

 

AROSLIDO AMBIENTALDETALHADOVISANDO DEFINIÇÃO DE AÇÕES CONSERVACIONISTASDA
MICROBACIA DO CÓRREGOSÃO JOÃO NOVO, ESTÂNCIA TURÍSTICADE SÃO ROQUE, ESTADO DE
'SÃO PAULO. |

[Do ITED >——
| IV - INTERVENIENTE ANUENTE |

(CONSELHO DE ORIENTAÇÃODO FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - COFEHIDRO !

| |

| V - CARACTERÍSTICASDA OPERAÇÃO
Valor FEHIDRO (RS) 'Valor Contrapartida (RS)
:225.170.00 31.695,00 |

Valor Total(RS) iPrazo de execuçãoestimado após 1º Parcela (Meses) |

:256.865.00 12
iCódigo do Empreendimento INúmero do Contrato
[2021-SMT COB-319 231/2021 |

Estadual de Recursos Hidricos (FEHIDRO) para Investimentos, que aceitam e mutuamente outorgam e por si
e por seus sucessores,prometem fielmente cumprir e respeitar.

Vi - DEFINIÇÕES

AGENTE FINANCEIRO - agente responsávelpela contrataçãoco financiamentoautorizado pelo FEHIDRO.

AGENTE TÉCNICO - órgão ou entidade pública responsável pela emissão do parecer técnico ce aprovação,
controle e acompanhamento da execução do empreendimento, abrangendo a análise da planilha de
orçamento e do cronograma fisico-financeiro, vem como a remessa do respectivo parecer ao agente
financeiro para a liberação de recursos, ou pessoa jurídica de direito privado contratada para auxiliar a
Secretaria Executiva do Conselho de Orientação do FEHIDRO  SECOFEHIDRO no desenvolvimentocas
mesmas atividades.

INTERVENIENTEANUENTE agente gestor do FEHIDRO que participa do centrato de financiamento e
concorda com os seus termos, em conformicade com as disposições do MANUAL DE PROCEDIMENTOS
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serem utilizados em sua execução, mediante desembolso úrico ou em parcelas, na forma e condições
estabelecidas no Cronograma Fiísico-Financeiro e Planilha de Orçamento, partes integrantes deste
instrumento.

2.4 Contrapartida: recursos a serem disponibilizados pelo BENEFICIÁRIO para a viabilização do
empreendimento,devidamente discriminada no Cronograma Fisico-Financeiroe na Planilha de Orçamento
do empreendimento,no valor indicado no campo “Valor Contrapartida”do QUADRO V.

CLÁUSULA TERCEIRA DA CONTRAPARTIDA

3.1 O BENEFICIÁRIOobriga-se a participar do investimento no empreendimento objeto de financiamento, a
titulo de contrapartida, na forma e condições estabelecidas nos documentos respectivos, a cada etapa do
empreendimento, utilizando-se ce conta corrente própria diversa daquela utilizada para movimentação dos
recursos do FEHIDRO.

3.2 No caso ce contrapartida não financeira, assim entendida como aquela economicamente mensurável,
constituida ce serviços e bens do BENEFICIÁRIO ou ce terceiros colocados à disposição do
empreendimento,o BENEFICIÁRIOobriga-se a executar, sob suas expensas, todas as ações previstas no

CLÁUSULA QUARTA DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 As liberaçõesdos recursos oriundosdo presente Financiamento serão efetivadas pelo DESENVOLVE SP,
de conformidadecom as condiçõesestabelecidas nesta cláusula.

4.2 O prazo para a realizaçãodo desembolsoda primeira parcela, ou da parcela única do financiamento, é de
aié 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da assinatura deste instrumento. admitida prorrogaçãopor, no
máximo. igual periodo, mediante solicitação do BENEFICIÁRIO, desde que previamentejustificada e acatada
pelo AGENTE TÉCNICO.

4.2.1 O prazo estabelecidono subitem 4.2 inclui O prazo ce análise do Agente Técnico.

4.3 O desembolso do financiamento é efetuado periodicamente pelo DESENVOLVE SP respeitada a
disponibilidade financeira do FEHIDRO e o Cronograma Fisico-Financeiro do empreendimento objeto de
financiamento, e sua liberação fica condicionada à existência de parecer favorável do AGENTE TÉCNICO,
assim como à execução das respectivas etapas de empreendimento, atestada pelo AGENTE TÉCNICO e
pelo DESENVOLVE SP, observado o disposto nos subitens desta Cláusula, assim como os prazos
estabelecidosno MANUALDE PROCEDIMENTOSOPERACIONAIS PARA INVESTIMENTOS do FEHIDRO.

4.4 Os recursos ce que trata o item 4.1 serão creditados Ciretamente na conta bancária incivicualizada do
BENEFICIÁRIO, vinculada a este contrato e destinando-se, obrigatoriamente, à execução do
empreendimento.

4.5 As parcelas do financiamento a serem desembolsadas não fazem jus à atualização monetária,
independentementedo prazo previsto para a execução do empreendimento.

4.6 A liberação da primeira parcela do financiamento condiciona-seà apresentação, pelo BENEFICIÁRIO, e à
análise e aceitação pelo DESENVOLVE SP, ca documentação técnica, financeira, cadastral e, se for o caso,
juridica, além do cumprimento das demais exigências expressas, cetalhadas e aprazadas no MANUAL DE
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PARA INVESTIMENTOS, divulgado pelo FEHIDRO, aplicáveis à
presenie modalidade de operação. ao qual o BENEFICIÁRIO ceclara conhecer e acatar em todos os seus
termos.
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hipóteses previstas nesta cláusula e no MANUAL DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PARA
INVESTIMENTOSdo FEHIDRO.

5.2 As liberações serão suspensas nos casos de ceclaração de inacimplência técnica pelo AGENTE
TÉCNICO ou de inadimplência financeira pelo DESENVOLVE SP, nas condições previstas no MANUAL DE
PROCEDIMENTOSOPERACIONAISPARA INVESTIMENTOS do FEHIDRO.

5.3 Nas hipóteses de aplicação dos recursos concedidos em finalidade diversa daquela prevista neste
instrumento serão aplicadas as penalidades estabelecidas neste instrumento e no MANUAL DE
PROCEDIMENTOSOPERACIONAISPARA INVESTIMENTOS do FEHIDRO.

5.4 São hipóteses de vencimento antecipado do contrato. e conseguente suspensão das liberações
convencionadas neste Contrato, além das ccorrências estabelecidas no MANUAL DE PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS PARA INVESTIMENTOS do FEHIDRO. caracterizadoras do inadimplemento técnico ou
financeira, também as seguintes hipóteses:

a) existência de seniença condenatória transitada em julgado em razão da prática de atos, pelo
BENEFICIÁRIO e/ou por seus dirigentes, que importem em discriminação de raça ou de gênero,
trabalho infantil, trabalho escravo, assédio moral ou sexual, ou crime contra o meio ambiente;

b) conhecimento pelo DESENVOLVE SP. a qualquer tempo, de que as atividades do BENEFICIÁRIO
geram danos ao meio ambiente, utilizam mão de obra em situação análoga à condição de trabalho
escravo, conforme previsto na Portaria interministerial MTPS/MMIRDH nº 4 DE 11/05/2016, trabalho
infantil de forma não regulamentada, exploração ca prostituição ou exerçam atividades legais,
constandoou não no Cadastrode Empregadores.

5.5 Mediante solicitação fundamentada da SECOFEHIDRO, o DESENVOLVE SP poderá, igualmente,
suspencer a liberação da(s) parcela(s) a liberar, ou estornar parcela(s) já liberada(s) ao BENEFICIÁRIO, caso
este descumpra as regras estabelecidas no presente instrumento, nas normas previstas no MANUAL DE
PROCEDIMENTOSOPERACIONAISPARA INVESTIMENTOS do FEHIDRO ou na legislação que o rege.

CLÁUSULA SEXTA DO AGENTE TÉCNICO

6.1 A aprovação dos procedimentos adotados pelo BENEFICIÁRIO, de terceirização total ou parcial da
execução do empreendimento,bem como o acompanhamentoe comprovação da execução física daquele,
serão do Agente Técnico, designado pela SECOFEHIDROpara a presente operação, em conformidade com o
disposto no Decreto estadual nº 48.896/2004 e suas alterações e no MANUAL DE PROCEDIMENTOS
OPERACIONAISPARA INVESTIMENTOS do FEHIDRO, o qual poderá ser alterado a qualquer tempo pelo
COFEHIDRO.mediante comunicaçãoao DESENVOLVE SP e ao BENEFICIÁRIO.

6.2 As cemais obrigações do AGENTE TÉCNICO estão previstas no MANUAL DE PROCEDIMENTOS
OPERACIONAISPARA INVESTIMENTOSdo FEHIDRO.

CLÁUSULA SÉTIMA DAS OBRIGAÇÕESDO BENEFICIÁRIO

7.1 Constituemobrigaçõesdo BENEFICIÁRIO, independentementede outras previstas neste contrato:

l. Manter aplicados os recursos disponiveis. existentes na conta vinculada especifica mencionada no
QUADRO VI. em Fundo de Investimento Financeiro Renda Fixa no periodo correspondenteao intervalo
entre a(s) daia(s) da(s) liberação(ões)e a(s) data(s)ca(s) utiização(ões);

H. Não utilizar cs rendimentosauferidos com a aplicação dos recursos repassados,mencionada no inciso
anterior, que retornarão ac FEHIDRO através de Autorização de Transferênciade Recursos expedida
pela(o) Beneficiária(o)e entregue na agência de Banco do Brasil detentora ca conta do FEHIDRO;

HI. Aplicar Os recursos repassadosdo FEHIDRO exclusivamentena execuçãodo empreendimentodescrito
no QUADRO Ill do presente instrumento, em conformidade com as informações constantes no
CronogramaFisico Financeiro e Planilha Orçamentária:

IV. Responsabilizar-sepela contrapartida,especificada na Cláusula Terceira:
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XX Permitir, além de facilitar. ao AGENTE TÉCNICO, ao DESENVOLVE SP, aos demais agentes do
COFEHIDRO,Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e Auditores ampla verificação da aplicação
dos recursos deste contrato e do desenvolvimentodas atividades por meio deste contrato financiadas,
franqueandoa eles. seus representantese prepostos, quando for o caso, livre acessoàs dependências
do BENEFICIÁRIOe às obras de engenharia civil. bem como, aos comprovantesde pagamentos de
fornecedores, documentos comprobatórios do regular processo licitatório envolvido. se for o caso,
pagamentode impostos. registros contábeis, jurídicos e qualquer outra informação solicitada e atinente
aos recursos deste contrato, sob pena de vencimentoantecipado deste contratoe imediata exigibilidade
da divida;

XX Manter em arquivo e à disposição do Agente Técnico, DESENVOLVE SP, COFEHIDRO, Tribunal de
Contas e Auditores toda a documentaçãorelativa às prestaçõesde contas;

XX. Informar à SECOFEHIDROe ao DESENVOLVE SP sobre qualquer alteração de endereço, telefone e
outros dados referentes à sua localização, efetiva recepção de documentos. representação legal e
interlocutorpara contato rotineiro;

XXI. Realizar às suas expensas, quanco cabivel. contrato de seguro para preservação do(s) bem(ns)
adquirido(s)ou do empreendimentoexecutado.

7.2 O BENEFICIÁRIOpoderá solicitar, formal e fundamentadamente.,a prorrogação dos prazos estipuladosno
empreendimento,diretamenteao Agente Técnico do FEHIDRO. respeitados os seguintes limites:

a) 60 (sessenta) dias ou até igual periodo da previsão inicial de duração da atividade, se este for maior
que 60 (sessenta) dias;

b) a soma das prorrogaçõesde prazo concedidas não deverá exceder O tempo total inicialmente previsto
para execuçãodo empreendimentoou 12 (doze) meses, acotando-seo que for menor.

CLÁUSULA OITAVA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃODE DADOS

8.1 Nos termos da Lei nº 13.709/2018. o BENEFICIÁRIO e demais coobrigados reconhecem que o
DESENVOLVE SP poderá realizar o tratamento de dados pessoais com finalidades especificas e de acordo
com as bases legais previstas na referida Lei, tais como: para o devido cumprimentodas obrigações legais e
regulatórias, para o exercicio regular de direitos e para a proteção do crédito. bem como, sempre que
necessário, para a execução administrativa e judicial des contratos firmados, ou para atender aos interesses
legitimos do DESENVOLVE SP, do BENEFICIÁRIO, demais coobrigados, se houver, ou de terceiros.

8.2 Para qualquer outra finalidade estranha à operação. para a qual o consentimento do titular deva ser
coletado, o tratamento estará condicionado à manifestação livre. informada e inequivoca do titular, que, a
qualquer tempo. poderá revogarseu consentimen:o.

8.3 Para fins co quanto disposto nesta cláusula, “dado pessoal” se refere a todas as informaçõesrelacionadas
às pessoas naturais participantesda relação jurídica, que se relacionem ou que possibilitem sua identificação.

8.4 O BENEFICIÁRIO e demais coobrigados. se houver, estão cientes ce que o DESENVOLVE SP, na
condição de controlador de dados pessoais, nos termos da legislação aplicável. poderá, quando for o caso,
eietuar o tratamento de dados pessoais (inc. X, art. 5º da Lei nº 13.709/2018: “toda operação realizada com
dados pessoais, como as que se referem a coleta. produção, recepção, classificação, utilização, acesso,
reprodução, transmissão,cistribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação
ou conirole ca informação,modificação, comunicação. transferência, difusão ou extração”) e compartilharcom
suas contratadas, parceiras, conveniadas, com o Banco Central do Brasil, com órgãos do Estado de São
Paulo e da União. sempre com a estrita observância à Lei e aos princípios da finalidade, adequação,
necessidade, livre acesso, qualidade de dados. transparência, segurança, prevenção, não discriminação,
responsabilidadee prestaçãode contas.

8.5 Atém dos dacos pessoais tratados com base no ar. 7º da Lei federal nº 13.709/2018, como controlacora,
poderá compartilhar informações cadastrais. financeiras. ce operações ativas e inativas e, de serviços
contratados necessários para: (i) garantir maior segurança e prevenir fraudes: (ii) assegurar sua adequada
identificação, qualificação e autenticação; (iii) prevenir atos relacionados à lavagem de dinheiro e outros atos
ilícitos: (iv) realizar análises de risco de crédito; (v) aperfeiçoar o atendimento e os produtos e serviços
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11.2 O BENEFICIÁRIO declara que tem pleno conhecimento de que o acompanhamentoda execução do
objeto do contrato ce financiamento é efetuado pelo AGENTE TÉCNICO, cuja finalidade. especifica e
exclusiva, é a aferição da aplicação dos recursos desembolsados ou a desembolsar no empreendimento
objeto de financiamento.

11.3 O BENEFICIÁRIO se obriga a ressarcir eiou indenizar o DESENVOLVE SP e seus empregados, por
qualquer perda ou dano, de qualquer prejuizo financeiro ou à imagem e/ou gualquer quantia que vier a ser
compelida a pagar por conta de decisões judiciais, procedimentos administrativos ou procedimentos de
arbitragem ou inquéritos civis e procedimentos investigatórios promovidos pelo Ministério Público ou ações
civis públicas ou Termos de Ajustamentoque, de qualquer íorma. a autoridade entenda estar relacionado aos
orocedimentoslicitatórios e de fiscalização de responsabilidadeco BENEFICIÁRIO relativos ao objetivo deste
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DO PRAZO

12.1 Este instrumentopermanece válido e eficaz entre as pares até o cumprimentode tocas as otrigações
nele previstas, conforme prazo previsto no Cronograma Fisico-Financeiroque integra este contrato, cujo início
é a data de liberação da primeira parcela.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO ENCERRAMENTODO EMPREENDIMENTO

13.1 O empreendimentoobjeto deste instrumento, será dado por cumprido após o relatório final apresentado
pelo BENEFICIÁRIO, e aprovação de toda a documentação pertinente pelo AGENTE TÉCNICO e pelo
DESENVOLVE SP.

13.2 O relatório final a ser apresentado pelo BENEFICIÁRIOdeverá conter os elementos minimos exigidos
pelo AGENTE TECNICOdo FEHIDRO, tais como:

a) Prestaçãoce contas da última parcela liberada:
b) Apreciação sobre a qualidade técnica dos tradalhos executados no desenvolvimento do

empreendimento:

c) Adequação geral dos trabalhos ao(s) métocdo(s) construtivo(s), ao roteiro e a metodologia
estabelecidos, ao cronograma fisico-financeiro, além do histórico das modificações introduzidas no
curso do empreendimento:e

d) Avaliação dos resultados alcançados em relação ao cesenvolvimento Co empreendimento e aos
objetivos contratuais.

13.3 Com base nos elementos constantes do relatório previsto no item 13.1, o AGENTE TÉCNICO do
FEHIDRO emitirá Parecer Técnico de Conclusão, conformeestabelecido no MANUAL DE PROCEDIMENTOS
OPERACIONAISPARA INVESTIMENTOSe autorizará a liberação da última parcela correspondente a 10%
do valor financiado.

13.4 Em até 30 (trinta) cias da liberação mencionada no item 13.3, 6 BENEFICIÁRIO encaminhará a
prestação de contas da última parcela ao DESENVOLVE SP, que após a respectiva aprovação emitirá o
Relatório Financeiro Final conforme estabelecido no MANUAL DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS
PARA INVESTIMENTOSdo FEHIDRO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DAS DECLARAÇÕESDO BENEFICIÁRIO

14.1 O BENEFICIÁRIO e demais coobrigados, se houverem, prestam as seguintes declarações e estão
cientes que em caso de falsidade, sujeitar-se-ão à aplicação de sanções de natureza Civil, administrativa e
penal,

a) conhece(m) e está(ão) de acordo com a condição estadelecida na CLÁUSULA QUARTA DA
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15.1 O BENEFICIÁRIO expressamente auoriza a SECOFEHIDRO e o DESENVOLVE SP. em caráter
irrevogável e irretratávela:

a) fornecer, em caso de inadimplência, informações ao CACIN, instituico pela Lei Estadual nº 12.769, de
11 de janeiro de 2008, na forma prevista no seu artigo 4º:

b) prestar informações sobre o presente contrato aos órgãos de fiscalização e/ou ce controle externo
e/ou judicante, quando legalmentea isso obrigada, ou em razão de ordem judicial. e

c) a transferênciaao FEHIDRO do valor resicual apurado após a Prestação de Contas da última parcela
deste contrato, conforme estabelecido pelas regras de utilização cos recursos provenientes do
referido Fundo.

15.2 As autorizações acima mencionadas serão automaticamentees:endicas a qualquer outra entidade que,
no curso deste contrato, venha a substituir. em sua competência e função, os Órgãos
regulatórios/fiscalizadoresacima mencionados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 Fica expresso e irevogavelmente estabelecido que a abstenção do exercicio, por parte do
DESENVOLVE SP. de quaisquer direitos que lhe assista por força deste contrato ou a concordância com
atrasos no cumprimento ou inadimplemento de obrigações do BENEFICIÁRIO, não aietarão aqueles direitos
ou faculdades, que poderão ser exercidos a qualquer tempo e não alterarão, de nenhum modo, as condições
estipuladas neste instrumento, nem obrigarão o DESENVOLVE SP relaivamente a vencimentos ou
inadimplementosfuturos.

16.2 As obrigações assumidas neste conirato poderão ser objeto de execução especifica por iniciativa do
DESENVOLVE SP, nos termos do disposto do Código de Processo Civil Brasileiro, sem que isso signifique
renúncia a qualquer outra ação ou providência, judicial ou não. que objetive resguardardireitos decorrentesdo
presente contrato.

16.3 Os direitos e recursos previstos neste contrato são cumulativos, podenco ser exercidos individual ou
simultaneamente,e não excluem quaisqueroutros direitos ou recursos previstos em lei.

16.4 O BENEFICIÁRIO não pocerá ceder ou transferir. no todo ou em parte, quaisquer ce seus direitos e
obrigaçõesprevistos no presente contrato sem O prévio consentimentodo DESENVOLVE SP.

16.5 O MANUAL DE PROCEDIMENTOSOPERACIONAIS PARA INVESTIMENTOS co FEHIDRO contém
todas as informações e descrição das responsabilidades de cada agenie envolvido na concessão do
financiamento,integrandoo presentecontrato.

16.6 Quaisquer comunicações necessárias poderão ser eietuadas ao BENEFICIÁRIO por meio de
correspondência.ou nos meios eletrônicos colocadosà dispcsição.
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